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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 10-11-2003
N.Refª n.º 41/apd/03

Assunto: Atenção ao que se passa no E.P. de Silves e nas cadeias portuguesas

Reproduzimos de seguida uma sequência de informações (dois ofícios da ACED e uma resposta da Provedoria de Justiça) sobre um caso recente passado na prisão de Silves. Através dessa sequência se percebe claramente como factos aparentemente inverosímeis acontecem de facto nas prisões portuguesas e são justificados pelas autoridades prisionais das formas mais cândidas que se podem imaginar, sem por isso serem admoestadas ou impedidas de continuarem as suas actividades ilegítimas, ilegais e gravemente atentatórias dos direitos humanos dos reclusos.

Factos como estes merecem uma acção urgente de responsabilização dos serviços prisionais, que tarda. Apesar de estarmos habituados a produzir denúncias sobre situações prisionais e de as vermos ignoradas ou minimizadas, não nos deixa de invadir um sentimento profundo de vergonha por situações destas poderem acontecer na nossa terra.

Pedimos às autoridades competentes que não se deixem intimidar pelos poderes fácticos e que nos ajudem a organizar de forma sistemática a denúncia destas vergonhas, para sejam cada vez mais difíceis de acontecer, e que reajam a elas conforme pressupõe a lei, a mesma lei que suportou a condenação dos presos, quiçá por crimes menores.

A Direcção

Lisboa, 27-10-2003
N.Refª n.º 38/apd/03

Assunto: Dorme algemado na cela disciplinar

De pessoa devidamente identificada recebemos a seguinte informação. Carlos, detido no E.P de Silves, tentou fuga faz agora sensivelmente uma semana. Recapturado foi vítima de agressões dos guardas que o colocaram em cela disciplinar. Entretanto é obrigado a dormir com algemas nos punhos.

Embora o Sr Director Geral dos Serviços Prisionais tenha informado os portugueses, num debate na SIC Notícias, que a lei não pode ser cumprida nas prisões portuguesas, não havendo lei que suporte comportamentos como os que descrevemos por parte das autoridades, temos esperança que outras autoridades mais respeitosas dos princípios de legalidade possam averiguar o que se passa neste caso. 

A Direcção

Proc. R-3896/03 (A6) da Provedoria de Justiça (email recebido a 2003-11-07)

Assunto: Exposição apresentada no interesse do recluso Carlos Santos - Estabelecimento Prisional Regional de Silves.


Serve o presente para comunicar a V. Ex. que a situa o do recluso acima identificado foi averiguada junto da Direcção do Estabelecimento Prisional Regional de Silves, bem como junto da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, encontrando-se neste momento devidamente clarificada.


Confirmou-se, ainda, que foram colocadas algemas ao recluso durante um breve período de tempo, com o intuito de prevenir riscos para a segurança daquele.


Nada mais havendo a diligenciar sobre o assunto, apresento os melhores cumprimentos,


H. Nascimento Rodrigues

Lisboa, 03-11-2003
N.Refª n.º 39/apd/03

Assunto: Castigos consecutivos e risco de suicídio

À situação de Carlos Santos, detido no E.P de Silves, nos referimos no nosso último ofício, por estar algemado durante a noite dentro de um cela disciplinar.

Agora, terminado o castigo, durante o qual o preso tentou duas vezes o suicídio, a direcção da cadeia parece estar a preparar-se para lhe decretar novo castigo de 30 dias em cela disciplinar. O preso teme que isso possa acontecer na medida em que sente não resistir a essa situação.

Os castigos, segundo a lei portuguesa, são limitados a 30 dias. A mesma lei obriga a que quem possa ser sujeito a um castigo deve ser examinado por um médico por forma a que este garanta não haver riscos de danos irreparáveis para o castigado pelo facto de ser obrigado a cumprir o castigo. 

As escassas informações que recebemos levam-nos a questionar a legitimidade do castigo que eventualmente se esteja a preparar, seja porque ele não deve decorrer do espírito de vingança pela tentativa de fuga da prisão, seja porque não deve ser uma forma de ultrapassar a lei, usando o castigo de forma consecutiva, ultrapassando os 30 dias legalmente previstos, seja porque, em qualquer caso, o castigo não deve pôr em risco a vida ou a sanidade mental do preso.

Neste sentido, temendo que voltem a ocorrer abusos de poder e atentados aos direitos deste recluso, pedimos às autoridades que se achem competentes que se interessem pelo caso.

A Direcção

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

Contactos: 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

